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EDITAL N.° 38/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 27/2026 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA PIMENTEL/RS, por meio do Setor 

de Licitações e Contratos, sediado na Rua Doutor Montaury, n.º 10, Centro, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com  PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

Data da Sessão Pública: 08/10/2026 às 9h (horário de Brasília).  

Critério de Julgamento: Menor preço por i tem 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação 

parcelada de prestação de serviços com fornecimento de material, visando a instalação de 

aproximadamente 980m² de redes de proteção esportiva , conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão, as microempresas e empresas de pequeno porte dos ramos 

de atividades que guardem pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, inclusive quanto à 

documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiverem devidamente cadastradas junto 

ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do p rovedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê -los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração  dos registros tão logo 

identi fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

 

2.5. Não poderão disputar esta licitação:  

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  

b) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibili tada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato , ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

e) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil , por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçã o de adolescentes nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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casos vedados pela legislação trabalhista;  

f) agente público do órgão ou entidade licitante.  

 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5, alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou col igada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a util ização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública.  

 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, na s normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habi litação definidos no 

instrumento convocatório;  

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos I II e IV do art. 1º e no inciso III  do art. 5º da Constituição Federal ; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili tado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

3.3.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3.4. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, 

e neste Edital.  

 

3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

 

3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

3.8. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Admini stração ou de sua 

desconexão. 

 

3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico  e 

conter as características técnicas do produto e serviço ofertados, indicando obrigatória e 

expressamente, o valor unitário, marca/modelo e as especificações detalhadas do objeto ofertado, 

consoante exigências editalícias. 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

4.3. os valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, bem como 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes, seguros, transporte, carga, 

descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o  fornecimento do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

4.5. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de f ornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

4.6. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  

a) o preço unitário do item em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas 

decimais; 

b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer naturez a e todos os ônus diretos;  

c) prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão deste Pregão 

Eletrônico, ou outro prazo superior informado pelo licitante . 

 

5. DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida 

no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

5.4. Erros materiais ou formais sanáveis na proposta poderão ser corrigidos mediante diligência, 

desde que não impliquem alteração do conteúdo econômico da proposta.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
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de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances , que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

 

5.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

 
5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial  de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances.  

 
5.12. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o  qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

 
5.13. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 
5.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste i tem, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o  encerramento deste prazo.  

 

5.15. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos real izados.  

 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo ende reço eletrônico que 

ocorreu a sessão.  

 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances, havendo empate entre duas ou mais propostas, serão 

aplicados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observada a 

legislação específica aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Port e. 

5.18.1. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos no caput, será assegurada a 

preferência sucessivamente aos bens e serviços produzidos ou prestados nas condições previstas 

no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

5.18.2. Persistindo o empate, serão adotados os procedimentos previstos na regulamentação 

aplicável ao sistema eletrônico utilizado para realização do certame.  
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5.19. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, por meio do sistema eletrônico.  

5.19.1. A negociação poderá ser realizada com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.19.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgament o. 

 

5.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

5.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

5.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado  após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares , quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

5.25. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

5.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. A habili tação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade 

por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua 

atual administração, registrados e publicados; se representada por procurador, apresentar junto 

a procuração comprovando possuir poderes para tal.  

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir;  

 

6.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela  Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);  
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f) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal  da jurisdição fiscal 

do estabelecimento licitante;  

g) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  (FGTS); 

h) certidão que prove a regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida eletrônica e 

gratuitamente, nos portais da internet (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho);  

i) declaração Unificada, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, devidamente 

preenchida e assinada pelo representante legal do licitante ; 

 

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

j) certidão negativa de recuperação judicial, falência, ou concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, devendo ter sido expedida em até 90 (noventa) dias da data de 

apresentação das propostas;  

 

6.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

k) A licitante deverá apresentar, para fins de comprovação de sua capacidade técnico -operacional, 

01 (um) ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a empresa tenha executado, de forma satisfatória, 

serviços compatíveis em características e complexidade com o objeto desta licitação, 

envolvendo o fornecimento e a instalação de redes de proteção esportiva, compreendendo, 

conforme aplicável, serviços de retirada de redes existentes, forne cimento dos materiais e 

acessórios, instalação, fixação, tensionamento, ajustes e demais procedimentos necessários à 

adequada execução do sistema.  

k.1) Para fins de aferição da compatibilidade técnica, serão considerados similares os serviços 

que envolvam o fornecimento e instalação de redes de proteção destinadas a quadras 

esportivas, ginásios, espaços esportivos ou estruturas de características equivale ntes, 

independentemente de a área, dimensões ou configuração da instalação serem idênticas às 

previstas neste edital.  

k.2) O atestado deverá demonstrar experiência anterior na execução de serviço que envolva 

conjuntamente o fornecimento e a instalação de redes de proteção, com características 

técnicas compatíveis com aquelas especificadas no Termo de Referência, especialmente 

quanto à utilização de redes destinadas à contenção e proteção em ambientes esportivos e 

à necessidade de adequada fixação, tensionamento e estabilidade da instalação . 

k.3) Para fins de compatibilidade, serão consideradas tecnicamente similares as experiências que 

contemplem redes de proteção confeccionadas em materiais de resistência e finalidade 

compatíveis com o objeto, inclusive redes em Polietileno de Alta Densidade – PEAD, com 

proteção contra raios ultravioleta – UV, bem como sistemas de fixação e tensionamento 

mediante cabos, cordas, esticadores, ganchos, abraçadeiras, presilhas ou outros elementos 

tecnicamente equivalentes.  

k.4) Não será exigida identidade entre as características do objeto anteriormente executado e 

aquelas previstas nesta contratação, sendo suficiente a comprovação de experiência em 

serviços de natureza, características e complexidade similares, apta a demonstrar  a 

capacidade da licitante para executar satisfatoriamente o objeto.  

k.5) O atestado deverá conter, sempre que possível, informações suficientes para permitir a 

identi ficação do objeto executado, tais como descrição dos serviços, quantitativos, período 

de execução, local de realização e identi ficação do contratante, podendo a Ad ministração 

real izar diligências para esclarecer ou confirmar as informações constantes do documento.  

k.6) Não serão aceitos atestados que comprovem exclusivamente o fornecimento de redes ou 

exclusivamente a prestação de serviços de instalação, quando desacompanhados de 

comprovação de experiência compatível com a execução integrada do objeto, que 

compreende o fornecimento e a instalação das redes de proteção.  

 

 

6.2. O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte será declarado pelo 

licitante em campo próprio do sistema eletrônico, podendo a Administração exigir documentação 
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comprobatória quando houver necessidade de veri ficação da condição declarada.  

 

6.3. Os documentos exigidos para habili tação serão encaminhados pelo licitante vencedor no 

prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio do sistema 

eletrônico. 

6.3.1. A proposta ajustada ao último lance e à negociação deverá ser apresentada no prazo 

estabelecido no item 5.24 deste Edital.  

 

6.4. A critério do Pregoeiro, esse prazo poderá ser prorrogado.  

 

6.5. Os documentos exigidos para habili tação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por meio eletrônico admitido pela Administração, observada a legislação aplicável e a possibilidade 

de veri ficação de sua autenticidade. A Administração poderá reali zar diligência para confirmação 

da autenticidade ou validade dos documentos apresentados.  

 

6.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

 

6.7. Será veri ficado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabili tação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili tado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi cas. 

 

6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norma s infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

6.9. A veri ficação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui  meio legal de prova, para fins de habili tação.  

 

6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n.° 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º ): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

6.11. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes eficácia para fins de habili tação e 

classificação. 

 

6.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital.  

 

6.13. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte observará os arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e o art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

6.13.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo legal para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventual certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra -se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) a solicitação seja devidamente justi ficada e apresentada dentro do prazo; e  

b) a justi ficativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

7.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.  

 

7.4. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período, nos termos do art. 84 da Lei n.° 14.133, de 2021, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

7.4.1. Em eventual prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, a possibilidade de 

renovação dos quantitativos deverá ser previamente justificada pela Administração, considerando 

o planejamento das contratações, a necessidade existente, a vantajosidade d os preços registrados 

e o regulamento municipal aplicável, vedada a utilização automática ou indiscriminada de 

quantitativos não demandados.  

 

7.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os i tens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços regist rados e demais 

condições. 

 

7.6. Considerando que o objeto será registrado pelo Sistema de Registro de Preços, o quantitativo 

máximo estimado para registro será de 980 m², sendo estabelecida como quantidade mínima a ser 

cotada pelo licitante a totalidade de 980 m², não sendo admitida prop osta para quantitativo inferior 

ao máximo previsto.  

 

7.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

7.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a real ização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justi ficad a. 

 

7.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê -lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado.  

 

7.10. Após a homologação da licitação, será formado cadastro de reserva, observada a ordem 

de classificação, mediante inclusão:  

I. dos licitantes que aceitarem cotar os bens em preço igual ao do adjudicatário, observada 

a ordem de classificação; e  

II. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

7.10.1. Os licitantes integrantes do cadastro de reserva somente serão habili tados quando houver 

necessidade de contratação de remanescentes, nas hipóteses previstas neste Edital e na legislação 

aplicável.  
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7.10.2. Terão preferência na convocação os licitantes que tiverem aceitado cotar seus preços em 

valor igual ao do adjudicatário, precedendo aqueles que mantiverem suas propostas originais.  

7.10.3. Frustrada a convocação dos licitantes que aceitaram cotar pelo preço do adjudicatário, a 

Administração poderá convocar os licitantes que mantiveram suas propostas originais para 

negociação, observada a ordem de classificação e o valor estimado da contrataç ão. 

 

7.11. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas hipóteses previstas na Lei 

nº 14.133/2021 e no regulamento municipal do Sistema de Registro de Preços, especialmente em 

razão de redução dos preços praticados no mercado, ocorrência de fato sup erveniente que eleve 

os custos dos bens, criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados, bem como nas demais hipóteses legalmente admitidas.  

7.11.1. O procedimento observará a comprovação documental da alteração dos custos, a pesquisa 

de mercado e a preservação da vantajosidade da contratação.  

 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habili tação 

ou inabilitação do licitante:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10(dez) minutos.  

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habil itação ou inabili tação.  

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá profe rir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Constituem infrações administrativas, para fins desta contratação, as condutas previstas 

no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas relacionadas ao descumprimento 

total ou parcial das obrigações assumidas, ao retardamento injustificad o da execução, à execução 

em desconformidade com as especificações, à apresentação de documentação falsa ou à prática 

de fraude ou comportamento inidôneo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.2. Sem prejuízo das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

caracterizam, em especial, infrações administrativas relacionadas à presente contratação:  

I. dar causa ao atraso injustificado no início ou na conclusão do fornecimento e dos serviços 

de instalação; 

II. fornecer redes de proteção, acessórios, materiais ou componentes em desacordo com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, no edital, na proposta ou no 

contrato; 

III. deixar de corrigir, substituir ou reparar, no prazo estabelecido pela fiscalização, material  ou 

serviço rejeitado em razão de desconformidade, defeito, avaria ou inadequação;  

IV. descumprir obrigação contratual que comprometa ou prejudique a adequada execução do 

objeto; 

V. recusar-se injustificadamente a executar o fornecimento ou serviço regularmente 

autorizado pela Administração;  

VI. abandonar, interromper ou paralisar injustificadamente a execução do objeto;  

VII. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

VIII. dar causa à inexecução total do contrato;  

IX. executar a instalação de forma inadequada, especialmente quanto à fixação, 

tensionamento, estabilidade, resistência ou segurança das redes de proteção, quando a 

conduta comprometer a finalidade do objeto ou colocar em risco usuários, servidores, 

terceiros ou o patrimônio público;  

X. utilizar material diverso daquele especificado ou previamente aprovado pela Administração, 

sem autorização formal;  

XI. deixar de realizar os ajustes, regulagens, testes ou demais providências necessárias à 

adequada funcionalidade e segurança da instalação;  

XII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a licitação ou para a 

contratação, ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

XIII. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

XIV. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XV. praticar ato ilícito com o objetivo de frustrar os objetivos da licitação ou da contratação; e  

XVI. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  

 

9.3. Pela prática das infrações administrativas previstas neste instrumento, poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA, observado o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, exclusivamente na hipótese de inexecução parcial prevista no art. 155, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justi ficar a imposição de penalidade mais 

grave; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; e  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

9.4. Sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, poderão ser 

aplicadas as seguintes multas, observados a natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias 

do caso concreto, os danos causados à Administração e os princípios da ra zoabilidade e da 

proporcionalidade:  

INFRAÇÃO MULTA 
BASE DE 

CÁLCULO 

Atraso injusti ficado no início ou conclusão dos 

serviços 

0,3% por dia de 

atraso, limitada a 15% 

Valor da parcela/  

serviço afetado 

Fornecimento ou execução em desconformidade 

com as especificações, não corrigido, refeito ou 

substituído no prazo determinado pela fiscalização  

10% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 



 
 

MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL 

Estado do Rio Grande do Sul 

   - Secretaria Municipal de Administração - 
. ..........  

                 Setor de Licitações e Contratos 
                 Rua Dr. Montauri n.° 10 – Centro 

                 Bairro Centro – 92900-000 - Mariana Pimentel/RS 

                 Fone: 0800 000 1120 - Ramal 211     

                 E-mail: licita@marianapimentel.rs.gov.br 
Página 11 de 42 

 

 

INFRAÇÃO MULTA 
BASE DE 

CÁLCULO 

Descumprimento de obrigação contratual que 

comprometa a adequada execução dos serviços  
5% 

Valor da parcela/  

serviço afetado 

Recusa injusti ficada em executar o fornecimento ou 

serviço regularmente solicitado 
20% 

Valor da parcela/  

serviço afetado 

Abandono ou paralisação injusti ficada dos serviços  20% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Inexecução parcial do contrato  15% 

Valor da parcela/  

contratação 

afetada 

Inexecução total do contrato  25% 
Valor total 

contratado 

Execução inadequada que resulte em risco à 

segurança dos usuários, especialmente por 

instalação inadequada, fixação ou tensionamento 

deficientes, material incompatível ou 

descumprimento das especificações técnicas  

20% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Apresentação de declaração ou documentação falsa, 

fraude, comportamento inidôneo ou prática de ato 

lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013  

30% 
Valor total 

contratado 

 

9.5. A multa moratória será aplicada exclusivamente em razão do atraso injustificado no 

cumprimento da obrigação, enquanto perdurar a mora, sem prejuízo da possibilidade de aplicação 

das demais sanções quando o atraso caracterizar inexecução parcial ou total da  obrigação. 

9.5.1. A aplicação da multa moratória não afasta a obrigação da CONTRATADA de concluir a 

execução do objeto ou de cumprir a obrigação assumida.  

9.5.2. Na hipótese de o atraso injustificado ultrapassar o limite estabelecido para a multa moratória 

ou caracterizar inexecução parcial ou total, a Administração poderá, mediante processo 

administrativo e observados o contraditório e a ampla defesa, converter a multa moratória em 

compensatória e aplicar as demais sanções cabíveis.  

 

9.6. A aplicação de multa por execução inadequada não afasta a obrigação da CONTRATADA de 

corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, os materiais ou serviços que estejam em 

desacordo com as especificações contratadas.  

9.6.1. Constatada qualquer irregularidade que comprometa a segurança, resistência, estabilidade ou 

funcionalidade das redes de proteção, especialmente desprendimento, fixação inadequada, 

tensionamento insuficiente, utilização de material diverso do especificado, defeito ou instalação em 

desconformidade, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção ou substituição, no 

prazo determinado pela fiscalização.  

 

9.7. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, assegurados à 

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.7.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto;  

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e  

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível.  

9.7.2. As sanções previstas nos incisos do item 9.3 poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, quando cabível, observados a natureza e a gravidade da infração, as 

circunstâncias do caso concreto, os critérios previstos no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e os  
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limites estabelecidos na legislação. 

9.7.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 

155, incisos II  a VII, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justi ficar a imposição de penalidade 

mais grave, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, observadas as circu nstâncias do caso concreto.  

9.7.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas 

no art. 155, incisos VIII  a XII, da Lei nº 14.133/2021, bem como nas demais hipóteses legalmente 

previstas que justifiquem a aplicação da penalidade mais grave, ob servados os requisitos, a 

competência e os prazos estabelecidos na legislação.  

 

9.8. O total das multas aplicadas em razão da execução do contrato observará o limite máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções legalmente cabíveis.  

9.8.1. A aplicação das penalidades não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela reparação 

integral dos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros, quando comprovada 

sua responsabilidade.  

9.8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aos valores eventualmente 

devidos pela Administração à CONTRATADA, a diferença será descontada da garantia 

eventualmente prestada ou cobrada pelos meios legalmente admitidos.  

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.  

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil  anterior à data da abertura do 

certame. 

 

10.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento ao ato convocatório do Pregão serão 

recebidos exclusivamente por meio de formulário eletrônico, dentro do Portal de Compras Públicas.  

 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil  

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não h aja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não gera direito subjetivo à contratação, 

constituindo a Ata de Registro de Preços compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, sem obrigar a Administração a contratar os quantitativos registrados.  

 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

11.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

11.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

a) ANEXO I - Termo de Referência 

b) ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preço 

c) ANEXO III  – Minuta do Contrato 

d) ANEXO IV - Modelo de Declaração Unificada 

 

 

Mariana Pimentel, 22 de setembro de 2026. 

 

 

 

 JOEL GHISIO, 

Prefeito Municipal.  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL N.° 38/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N.° 27/2026 
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 ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL N° 38/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL, com sede na Rua Doutor Montaury nº 10, bairro centro, na 

cidade de Mariana Pimentel, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 

94.068.418/0001-84, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Joel Ghisio , considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quali ficad a nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotad as, atendendo as condições 

previstas no edital de licitação, sujeitando -se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril  de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação 

parcelada de prestação de serviços com fornecimento de material, visando a instalação de 

aproximadamente 980m² de redes de proteção esportivas, especificados no Termo de Referência, 

que é parte integrante deste instrumento, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor e 

as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

Fornecedor: CNPJ: Endereço: Representante: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

01 
Fornecimento e instalação de redes de proteção 

esportiva, conforme TR. 
M² 980 

 

XXXX 

 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Mariana Pimentel.  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

 

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil  subsequente à data de publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, eventual renovação dos 

quantitativos inicialmente registrados dependerá de justificativa prévia da Administração, 

considerando a necessidade efetivamente existente, o planejamento das contrat ações, a 

vantajosidade dos preços registrados e o regulamento municipal aplicável, não sendo admitida 

renovação automática ou indiscriminada de quantitativos não demandados.  

5.1.2. Na formalização da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos.  
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5.1.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 

instrumento contratual ou outro instrumento hábil admitido pelo art. 95 da Lei nº 14.133/2021, 

conforme a natureza e as condições da contratação, observada a existência ou  não de obrigações 

futuras. 

5.1.4. O instrumento de que trata o i tem 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços.  

 

5.2. A habili tação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.2.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos; e  

5.2.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

 

5.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo d as sanções previstas na Lei n.º 

14.133, de 2021. 

5.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justi ficada, e que a justi ficativa seja aceita pela Administração.  

 

5.5. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.  

 

5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê -lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado.  

 

5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a real ização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justi ficad a. 

 

6. ALTERAÇÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, sendo admitido o reajustamento somente após o transcurso desse prazo.  

6.1.1. A data-base para fins de reajustamento será a data do orçamento estimado da contratação, 

observando-se o interregno mínimo de 12 (doze) meses.  
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6.2. Para todos os fins, fica estabelecido o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a 

substituí-lo, para eventual reajustamento de preços ou possibilidade de prorrogação contratual.  

 

6.3. Sobrevindo fatos decorrentes de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, poderá, a 

CONTRATADA, requerer reequilíbrio econômico -financeiro do valor pactuado inicialmente.  

6.3.1. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, a parte CONTRATADA deverá protocolar o 

pedido devidamente fundamentado, apresentando carga probatória sólida da necessidade e as 

causas do requerimento, atendendo ao exposto no art. 124, II, “d” da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.2. O pedido dar-se-á por procedimento administrativo e dependerá de autorização do Chefe do 

Executivo, admitindo-se, diante de deferimento total ou parcial, a pactuação de termo aditivo.  

6.3.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro deverá ser formalizado 

mediante requerimento devidamente fundamentado e acompanhado da documentação 

comprobatória da ocorrência do fato superveniente e de seus impactos sobre os custos da 

contratação, observados os requisitos previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

7 . NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para veri ficar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram  seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar -se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato  superveniente que 

supostamente o impossibili te de cumprir o compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,  nos termos do item 

8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

veri ficar se aceitam manter seus preços registrados.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado.  
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8 . CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR  

E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, no prazo estabelecido pela Administração sem justi ficativa 

razoável;  

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do regulamento 

municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II I ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III  ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, m ediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

 

8.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justi ficadas:  

 

8.4.1. Por razão de interesse público;  

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do 

regulamento municipal aplicável ao Sistema de Registro de Preços.  

 

9 . DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusti ficadamente após terem 

assinado a ata.  

 

9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento das obrigações assumidas nesta Ata e nos instrumentos de contratação dela 

decorrentes, observados o contraditório e a ampla defesa.  

 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor.  

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 
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10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, vai assinada pelas partes.  

 

Mariana Pimentel, xxx de xxxxxxxx de 2026.  

 

 

 

JOEL GHISIO,       

Prefeito Municipal.       

CONTRATANTE. 

 

 

 

 

XXXXX, 

Representante da xxxxx. 

CONTRATADA. 
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ANEXO II I – MINUTA DO CONTRATO 

EDITAL N° 38/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Doutor 

Montaury nº 10, Centro, na cidade de Mariana Pimentel, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 94.068.418/0001-84, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Joel 

Ghisio, doravante denominado CONTRATANTE e ......, inscrito no CNPJ sob o nº ....., com sede na 

....., neste ato representado(a) por seu(a) ti tular, Sr(a). ....., doravante designado CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pre gão Eletrônico nº 27/2026, com 

fundamento no artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, de acordo com as 

cláusulas que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de aproximadamente 980 

m² (novecentos e oitenta metros quadrados) de redes de proteção esportiva destinadas ao 

fechamento perimetral e à cobertura superior da quadra do Ginásio Municipal, confo rme 

especificações, condições, quantitativos e exigências estabelecidos no Termo de Referência, no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 27/2026, na proposta da CONTRATADA e na Ata de Registro de 

Preços nº XX/2026.  

 

1.2. A execução compreende, integralmente, sem limitação:  

I. fornecimento das redes de proteção;  

II. fornecimento de todos os materiais, acessórios, equipamentos, ferramentas, insumos e 

elementos necessários à perfeita execução do objeto;  

III. retirada das redes de proteção atualmente existentes;  

IV. instalação das novas redes;  

V. fornecimento e instalação dos sistemas de fixação e tensionamento, incluindo cabos, 

cordas, esticadores, ganchos, abraçadeiras, presilhas, fixadores e demais componentes 

tecnicamente necessários;  

VI. fixação, tensionamento, ajustes e regulagens;  

VII. real ização dos testes necessários à veri ficação da adequada funcionalidade, estabilidade e 

segurança da instalação;  

VIII. limpeza do local ao término dos serviços; e  

IX. demais providências necessárias à entrega do objeto em perfeitas condições de 

funcionamento, segurança e utilização.  

 

1.3. A rede deverá atender às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, 

especialmente quanto ao material, resistência, proteção contra raios ultravioleta – UV, espessura 

do fio, dimensão da malha, sistemas de fixação, tensionamento e demais características técnicas.  

 

1.4. Integram este Contrato, independentemente de transcrição:  

I. o Edital do Pregão Eletrônico nº 27/2026 e seus anexos;  

II. o Termo de Referência;  

III. a Ata de Registro de Preços nº XX/2026;  

IV. a proposta da CONTRATADA;  

V. os documentos que instruem o Processo Administrativo nº 610/2026; e  

VI. eventuais documentos complementares formalmente emitidos durante a execução 

contratual.  

 

1.5. A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento de todas as condições, características e 

peculiaridades necessárias à adequada execução do objeto, não podendo alegar, posteriormente, 

desconhecimento das condições locais ou das exigências estabelecidas no edita l, no Termo de 

Referência ou neste Contrato.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA QUANTIDADE 

 

2.1. A execução do objeto será realizada sob o regime de empreitada por preço unitário, por 

metro quadrado (m²) efetivamente fornecido e instalado, conforme as condições estabelecidas no 

Termo de Referência.  

 

2.2. A quantidade contratada por meio deste instrumento é de ______ m² (________________ 

metros quadrados), correspondente ao quantitativo efetivamente solicitado pela CONTRATANTE, 

observado o limite máximo registrado na Ata de Registro de Preços nº XX/2026 . 

 

2.3. A quantidade efetivamente remunerada será aquela correspondente aos metros quadrados 

efetivamente fornecidos, instalados, medidos e aceitos pela fiscalização, observados os limites e 

condições estabelecidos no Termo de Referência. O próprio TR estabelece q ue os 980 m² 

constituem estimativa e que a quantidade efetivamente remunerada corresponderá à área 

efetivamente instalada e atestada.  

 

2.4. Não serão objeto de pagamento, isoladamente, perdas, recortes, sobras, emendas ou 

materiais não incorporados ao objeto, quando já contemplados no preço contratado.  

 

2.5. A CONTRATADA não poderá executar quantitativos superiores aos autorizados pela 

Administração sem prévia e formal autorização, não fazendo jus ao pagamento de serviços ou 

materiais executados em desacordo com essa condição.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

3.1. Pela execução do objeto, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$ 

________ (______________________) por m², observado o quantitativo efetivamente executado, 

medido e aceito.  

 

3.2. O valor máximo estimado deste Contrato é de R$ __________ 

(__________________________), correspondente à quantidade de ______ m² efetivamente 

contratada, ao preço unitário de R$ ________ por m².   

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 

01 

Fornecimento e instalação de redes 

de proteção esportiva, conforme 

Termo de Referência 

m² xxx R$ ______ R$ ______ 

 

3.3. O valor contratado compreende todos os custos diretos e indiretos necessários à integral 

execução do objeto, incluindo materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, transporte, 

carga e descarga, instalação, retirada das redes existentes, fixação, tens ionamento, ajustes, 

testes, limpeza, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e quaisquer 

outros custos ou despesas incidentes sobre a execução.  

 

3.4. A CONTRATADA não poderá pleitear qualquer acréscimo de preço em razão de custos ou 

despesas que já deveriam estar contemplados em sua proposta.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta de recursos 

orçamentários consignados no orçamento vigente, cuja dotação será indicada no respectivo 

empenho. 
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4.2. Tratando-se de contratação decorrente de Ata de Registro de Preços, a indicação da 

dotação orçamentária será realizada no momento da formalização da contratação e emissão do 

respectivo empenho, conforme disponibilidade orçamentária.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO 

 

5.1. O presente Contrato terá vigência pelo período de ___ (__________), contado da data de 

sua assinatura/publicação, conforme definido no Edital, na Ata de Registro de Preços e no Termo 

de Referência.  

 

5.2. O prazo para execução do objeto será de 15 (quinze) dias úteis, contado da emissão da 

Ordem de Serviço ou documento equivalente pela CONTRATANTE.  

 

5.3. O prazo de execução somente poderá ser prorrogado nas hipóteses admitidas pela Lei nº 

14.133/2021, desde que devidamente justi ficado e formalizado.  

 

5.4. Eventual prorrogação deverá ser solicitada pela CONTRATADA antes do término do prazo 

contratual, acompanhada da respectiva justi ficativa e dos documentos comprobatórios, quando 

cabíveis.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

6.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto rigorosamente de acordo com as especificações 

constantes do Termo de Referência, edital, proposta e demais documentos integrantes da 

contratação. 

 

6.2. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e compatíveis 

com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.  

 

6.3. A CONTRATADA será integralmente responsável pela correta instalação, fixação, 

tensionamento, estabilidade, resistência e segurança das redes de proteção.  

 

6.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais devidamente qualificados e em número 

suficiente para a execução adequada dos serviços.  

 

6.5. A CONTRATADA deverá fornecer, às suas expensas, todos os equipamentos, ferramentas, 

materiais, acessórios e equipamentos de proteção individual e coletiva necessários à execução do 

objeto. 

 

6.6. A CONTRATADA deverá observar todas as normas técnicas, de segurança do trabalho e 

demais disposições legais aplicáveis à execução dos serviços.  

 

6.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação que 

possa comprometer a segurança, a qualidade ou o cumprimento dos prazos de execução.  

 

6.8. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE para representá -la 

durante a execução do Contrato, especialmente para fins de comunicação com a fiscalização, 

recebimento de determinações e acompanhamento das providências necessárias à adequada 

execução do objeto.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no edital e no Termo de 

Referência:  
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I. executar o objeto conforme as especificações, quantitativos, prazos e condições 

estabelecidos;  

II. fornecer todos os materiais, acessórios, equipamentos e mão de obra necessários;  

III. responsabilizar-se pela qualidade dos materiais empregados;  

IV. substituir, corrigir ou refazer, às suas expensas, qualquer material  ou serviço que apresente 

defeito, desconformidade ou inadequação;  

V. real izar a retirada das redes existentes, quando determinada pela Administração;  

VI. executar adequadamente a fixação e o tensionamento das redes;  

VII. real izar os ajustes, regulagens e testes necessários;  

VIII. manter o local organizado e limpo durante e após a execução;  

IX. responder por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou 

omissão de seus empregados, prepostos ou contratados;  

X. manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e quali ficação 

exigidas na licitação;  

XI. comunicar formalmente à fiscalização qualquer ocorrência que possa prejudicar o 

cumprimento das obrigações contratuais;  

XII. cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;  

XIII. responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução do Contrato; e  

XIV. cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

I. emitir a Ordem de Serviço ou documento equivalente;  

II. proporcionar as condições necessárias para a execução do objeto;  

III. acompanhar e fiscalizar a execução contratual;  

IV. prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução;  

V. veri ficar a conformidade dos materiais e serviços executados;  

VI. rejeitar materiais ou serviços que estejam em desacordo com as especificações;  

VII. real izar a medição dos serviços efetivamente executados;  

VIII. efetuar o pagamento dos serviços efetivamente executados e aceitos, observadas as 

condições estabelecidas neste Contrato;  

IX. comunicar formalmente à CONTRATADA eventuais irregularidades constatadas; e  

X. aplicar, quando cabíveis, as penalidades previstas na legislação, no edital e neste Contrato.  

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

 

9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s) pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

9.2. Compete ao fiscal do Contrato acompanhar a execução, veri ficar a conformidade dos 

materiais e serviços, registrar ocorrências, solicitar correções e subsidiar o gestor do Contrato com 

as informações necessárias à tomada de decisão.  

 

9.3. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pela perfeita execução do objeto.  

 

9.4. A CONTRATADA deverá atender às determinações da fiscalização, desde que compatíveis 

com o objeto e com as disposições contratuais.  

 

9.5. A fiscalização poderá determinar a correção, substituição ou refazimento de materiais ou 

serviços executados em desconformidade, sem prejuízo das demais medidas administrativas 

cabíveis.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA MEDIÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

10.1. A medição será realizada com base na quantidade de metros quadrados efetivamente 

fornecidos e instalados, mediante conferência no local pela fiscalização.  

 

10.2. Somente serão considerados para pagamento os serviços efetivamente executados, 

medidos, conferidos e aceitos pela fiscalização.  

 

10.3. A medição será formalizada mediante documento próprio, contendo, no mínimo, a 

identi ficação do objeto, quantitativo executado, período de execução e manifestação do fiscal do 

Contrato. 

 

10.4. O recebimento provisório e definitivo observará as disposições do Termo de Referência e 

da Lei nº 14.133/2021.  

 

10.5. Constatadas irregularidades, defeitos ou desconformidades, o recebimento poderá ser 

recusado, total ou parcialmente, até que a CONTRATADA promova as correções necessárias.  

 

10.6. O pagamento será efetuado após a regular execução, medição, recebimento e liquidação 

da despesa, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal e dos documentos exigidos pela 

Administração. 

 

10.7. A Nota Fiscal deverá corresponder aos quantitativos efetivamente executados e aceitos 

pela fiscalização.  

 

10.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará suspenso até a regularização da pendência, sem ônus para a CONTRATANTE.  

 

10.9. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no Termo de Referência e no edital, 

contado da regular liquidação da despesa.  

 

10.10. Em caso de atraso de pagamento imputável à CONTRATANTE, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente pelo IPCA, ou outro índice que venha a substituí -lo, desde a data do 

vencimento até a data do efetivo pagamento, observado o disposto na legislação aplicável.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO OBJETO 

 

11.1. A CONTRATADA deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses sobre o objeto 

executado, contados do recebimento definitivo, abrangendo os materiais fornecidos e os serviços 

de instalação, conforme estabelecido no Termo de Referência.  

  

11.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá corrigir, reparar ou substituir, sem 

qualquer ônus para a CONTRATANTE, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, falhas 

ou desconformidades decorrentes de inadequação do material  ou de execução.  

 

11.3. Constatada irregularidade que comprometa a segurança, resistência, estabilidade ou 

funcionalidade das redes, especialmente desprendimento, fixação inadequada, tensionamento 

insuficiente, utilização de material  diverso do especificado ou instalação em desco nformidade, a 

CONTRATADA deverá providenciar imediatamente as medidas corretivas determinadas pela 

fiscalização.  

 

11.4. O prazo para início da correção será de, no máximo, 2 (dois) dias úteis, e o prazo para 

conclusão da correção será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, salvo situação devidamente 

justi ficada e aceita pela Administração, conforme as condições estabelecidas no Termo de 

Referência.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO -

FINANCEIRO 

 

12.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado 

da data do orçamento estimado da contratação, observada a legislação aplicável.  

 

12.2. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajustamento dos 

preços contratados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

 

12.3. O reajustamento de preços não se confunde com o reequilíbrio econômico -financeiro do 

Contrato. 

 

12.4. O restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro poderá ser requerido pela parte 

interessada quando ocorrer fato superveniente que efetivamente caracterize uma das hipóteses 

legalmente admitidas, mediante demonstração analí tica do impacto sobre os cus tos contratados.  

 

12.5. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser instruído com documentação 

suficiente para demonstrar o fato gerador, a repercussão econômica e o nexo causal entre o evento 

e o desequilíbrio alegado.  

 

12.6. Não será admitida a utilização do reequilíbrio econômico -financeiro como mecanismo de 

simples atualização ordinária de preços.  

 

12.7. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contado da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro, 

admitida prorrogação motivada por igual período, quando necessária.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais observarão as hipóteses, condições e limites 

estabelecidos nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

13.2. Nenhuma alteração que implique acréscimo ou supressão de quantitativos, modificação de 

especificações ou alteração das condições contratuais produzirá efeitos sem a correspondente 

formalização administrativa, quando exigida pela legislação.  

 

13.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, dentro dos limites estabelecidos na legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1. Constituem infrações administrativas, para fins deste Contrato, aquelas previstas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as condutas específicas estabelecidas no Edital e no 

Termo de Referência.  

 

14.2. Sem prejuízo das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, caracterizam 

infrações, especialmente:  

I. dar causa ao atraso injusti ficado no início ou conclusão do fornecimento e da instalação;  

II. fornecer redes, acessórios, materiais ou componentes em desacordo com as 

especificações;  

III. deixar de corrigir, substituir ou reparar material  ou serviço rejeitado no prazo determinado;  

IV. descumprir obrigação contratual que comprometa a adequada execução;  
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V. recusar-se injustificadamente a executar o fornecimento ou serviço regularmente 

autorizado; 

VI. abandonar, interromper ou paralisar injustificadamente a execução;  

VII. dar causa à inexecução parcial;  

VIII. dar causa à inexecução total;  

IX. executar a instalação de forma inadequada quanto à fixação, tensionamento, estabilidade, 

resistência ou segurança;  

X. utilizar material  diverso do especificado ou aprovado sem autorização formal;  

XI. deixar de realizar ajustes, regulagens ou testes necessários;  

XII. apresentar declaração ou documentação falsa;  

XIII. fraudar a licitação ou a execução contratual;  

XIV. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude;  

XV. praticar ato ilícito destinado a frustrar os objetivos da licitação ou contratação; e  

XVI. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 

14.3. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas, observados os requisitos 

legais: 

I. advertência, quando cabível;  

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; e  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

14.4. As multas observarão os percentuais e bases de cálculo estabelecidos no Edital e no Termo 

de Referência, incluindo:  

Infração Multa Base de cálculo 

Atraso injusti ficado no início ou conclusão  

0,3% por dia, 

limitada a 

15% 

Valor da parcela/  

serviço afetado 

Fornecimento ou execução em desconformidade com as 

especificações, não corrigido, refeito ou substituído no prazo 

determinado pela fiscalização 

10% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Descumprimento de obrigação contratual que comprometa a 

execução 
5% 

Valor da parcela/  

serviço afetado 

Recusa injusti ficada de execução 20% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Abandono ou paralisação injusti ficada  20% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Inexecução parcial  15% 

Valor da parcela/  

contratação 

afetada 

Inexecução total  25% 
Valor total 

contratado 

Execução inadequada com risco à segurança  20% 
Valor da parcela/  

serviço afetado 

Declaração/documentação falsa, fraude, comportamento 

inidôneo ou ato lesivo 
30% 

Valor total 

contratado 

 

14.5. A multa moratória será aplicada exclusivamente em razão do atraso injustificado, sem 

prejuízo da possibilidade de aplicação de outras sanções quando o atraso caracterizar inexecução 

parcial ou total.  
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14.6. A aplicação de multa não afasta a obrigação da CONTRATADA de corrigir, refazer ou 

substituir os materiais ou serviços executados em desconformidade.  

 

14.7. A aplicação das sanções observará processo administrativo próprio, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados 

à Administração e demais critérios previstos na legislação.  

 

14.9. O total das multas aplicadas observará o limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do Contrato, sem prejuízo das demais sanções legalmente cabíveis.  

 

14.10. A aplicação das penalidades não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela 

reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

15.2. Constituem motivos para a extinção, entre outros:  

I. o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;  

II. o atraso injusti ficado na execução;  

III. a paralisação injustificada dos serviços;  

IV. a inexecução total ou parcial;  

V. o não atendimento das determinações da fiscalização;  

VI. o fornecimento de materiais em desconformidade não corrigido;  

VII. o comprometimento da segurança ou funcionalidade do objeto decorrente de conduta da 

CONTRATADA; 

VIII. a ocorrência das demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021.  

 

15.3. A extinção do Contrato será formalizada mediante ato da autoridade competente, 

observados o contraditório, a ampla defesa e as demais exigências legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, FISCAL E 

PREVIDENCIÁRIA 

 

16.1. A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes da execução do objeto.  

 

16.2. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos de sua responsabilidade não 

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade pelo respectivo pagamento, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei.  

 

16.3. A CONTRATADA deverá cumprir as normas relativas à saúde e segurança do trabalho 

aplicáveis às atividades desenvolvidas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS E DA INTEGRIDADE 

 

17.1. As partes obrigam-se a observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, 

especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, quando 

houver tratamento de dados pessoais no âmbito da execução contratual.  
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17.2. A CONTRATADA deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, probidade administrativa e demais princípios aplicáveis à Administração 

Pública. 

 

17.3. A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE qualquer situação que possa 

caracterizar fraude, corrupção, confli to de interesses ou outra irregularidade relacionada à 

execução contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 

18.1.  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, demais 

normas aplicáveis às contratações públicas e os princípios que regem a Administração Pública.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Ribeiro/RS, competente para dirimir eventuais 

questões decorrentes deste Contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, com 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato, para todos os fins de 

direito. 

  

Mariana Pimentel, xx de xxxxxx de 2026.  

 

 

JOEL GHISIO 

Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXX 

Representante legal  xxxxx 

CONTRATADA 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

EDITAL N° 38/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2026 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)  

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

 

 

A ......... (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ n.° ........., localizada à 

..........(endereço completo)  por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) .........., portador(a) 

do CPF nº .......,   DECLARA, para fins de participação na licitação modalidade Pregão Eletrônico 

n.º 27/2026, promovida pela Prefeitura Municipal de Mariana Pimentel/RS, e sob as penas da lei, 

que: 

 

1. atende todas as exigências de habilitação exigidos no edital e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

 

2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;  

 

3. não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Município de Mariana Pimentel/RS 

e que não existem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 

63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;  

 

4. não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de vínculo com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, nos termos da legislação aplicável ; 

 

5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto 

no art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, quando aplicável;  

 

6. sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.   

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração.  

 

 

 

Local e data.  

(assinatura do Representante legal da empresa)  
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